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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 0002930-75.2015.815.0000
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTE: Marcus Vinicios Dantas Junior 
ADVOGADO: Bruno Roberto Figueira Mota
IMPETRADO: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
Paraiba

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O
CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR E
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA.
CANDIDATO REPROVADO EM EXAME DE APTIDÃO FÍSICA  (4ª
ETAPA  DO  CERTAME).  ALEGAÇÃO  DE  INCAPACIDADE
TEMPORÁRIA  PARA  A  REALIZAÇÃO  DO  TESTE.  PEDIDO  DE
PARTICIPAÇÃO  NAS  DEMAIS  ETAPAS  DO  CONCURSO.
AUTORIDADE  APONTADA  COMO  COATORA.  COMANDANTE
GERAL  DA  POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
IMPETRADO QUE NÃO PRATICOU O ATO IMPUGNADO,  NEM
FOI  RESPONSÁVEL  POR ESTE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM  CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
DENEGAÇÃO  DA  ORDEM SEM  EXAME  DO  MÉRITO.
INTELECÇÃO DO ART. 485, VI, DO CPC/2015 (ART. 267, VI, DO
CPC/73) C/C ART. 6º, § 5º, DA LEI Nº 12.016/2009.

-  O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba
não pode ser apontada como autoridade coatora em sede de
Mandado  de  Segurança,  onde  se  discute  a  legalidade  da
eliminação  de  candidato  de  concurso  público,  porquanto  o
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referido ato emanou do Presidente da Comissão Coordenadora
do Concurso.

-  Do  TJPB: “O  ato  apontado  como  ilegal,  que  indeferiu  a
inscrição do impetrante no concurso público para o Curso de
Habilitação de Sargentos da Polícia Militar do Estado da Paraíba,
fora emanado pelo Presidente da Comissão Coordenadora do
Concurso. Sendo assim, fácil  perceber a ilegitimidade passiva
do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba,
eis  que  não  praticou  ato  lesivo  a  direito  líquido  e  certo  do
impetrante. "Havendo erro na indicação da autoridade coatora,
deve o juiz  extinguir  o  processo  sem julgamento  do mérito,
sendo  vedada  a  substituição  do  pólo  passivo  da  relação
processual". (STJ - RMS 14.508/GO) .” (Mandado de Segurança
nº  00027679520158150000.  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, j. em 21-06-2016 ).
 
-  Uma vez reconhecida a ilegitimidade passiva da autoridade
apontada coatora,  é imperiosa a denegação do mandado de
segurança, sem exame do mérito, consoante intelecção do art.
267, inciso VI, do CPC, c/c o art. 6º, § 5º, da Lei Federal nº
12.016/2009.

Vistos etc. 

MARCUS VINICIUS  DANTAS  JUNIOR impetrou  mandado de
segurança  com  pedido  de  liminar contra  ato  supostamente  ilegal
praticado pelo COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR (f. 100/101),
que importou em sua eliminação do Concurso Público para o Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado da Paraíba, em razão de sua reprovação no exame de aptidão
física.  

O impetrante aduz, em síntese, que: 

1) participou do Concurso Público para o Curso de Formação de
Soldados da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da
Paraíba,  o  qual  era  composto  de  cinco  etapas,  quais  sejam:  exame
intelectual; exame psicológico; exame de saúde; exame de aptidão física e
avaliação social;
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2) foi aprovado nas três primeiras etapas do concurso, mas que
foi  diagnosticado  com  hérnia  de  disco  L5-S1,  submetendo-se  a
procedimento cirúrgico cinco dias antes do exame de aptidão física (4ª
etapa do concurso), sendo afastado de suas atividades pelo período de 60
(sessenta) dias, conforme atestado médico;

3) no dia do exame físico argumentou a sua situação, sendo
informado na oportunidade que se não se submetesse aos testes estaria
eliminado do concurso; 

4) participou do exame de aptidão física, obtendo aprovação
em apenas  dois  dos  cinco  testes,  o  que  lhe  causou  a  reprovação  no
certame.

Por fim, requereu a  concessão de tutela antecipada, para
que lhe fosse assegurado o direito de participar das demais etapas do
concurso,  bem como  o  posterior  ingresso  no  curso  de  formação  para
Soldados da Polícia Militar do Estado da Paraíba, até que lhe seja facultado
um novo teste de aptidão física. No mérito, a confirmação dos efeitos da
antecipação de tutela.  

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (f. 111/112).

O  IBFC  (Instituto  Brasileiro  de  Formação  e  Capacitação)
apresentou  defesa (f.  124/131)  suscitando,  preliminarmente,  a
ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta a ausência de ilegalidade do ato
impugnado. 

 
Parecer  Ministerial pelo  acolhimento  da  preliminar  de

ilegitimidade passiva suscitada e, no mérito, pela denegação da segurança
(f. 145/148).

É o relatório.

DECIDO.

In  casu,  não  obstante  a  tese  construída  no  mandamus,  a
análise do mérito encontra óbice processual intransponível, consistente na
ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora.

O Comandante Geral  da Polícia  Militar  do Estado da Paraíba
não  pode  ser  apontada  como  autoridade  coatora  neste  Mandado  de
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Segurança,  porquanto  não  praticou  o  ato  impugnado,  nem  foi  o
responsável por este. 

Infere-se,  claramente,  do  documento  colacionado  pelo
impetrante às f. 102, que o ato impugnado fora praticado, efetivamente,
pelos  Presidentes  das  Comissões  Coordenadoras  do  Concurso  para  o
Curso de Formação de Soldados PM. 

A  simples  homologação  do  resultado  final  não  pode  ser
confundida com o ato que culminou com a eliminação do impetrante do
certame,  por  ter  sido  reprovado  na  4ª  etapa  do  certame  (exame  de
aptidão física).  

Discute-se,  neste  writ,  a  legalidade da  eliminação do
impetrante do concurso público, porquanto este alega que, não
obstante  ter  argumentado  no  dia  do  exame  físico  que  se
encontrava impossibilitado de realizá-lo, por ter se submetido a
procedimento cirúrgico, estando afastado de suas atividades pelo
período de 60 (sessenta) dias, ainda assim teve que realizar o
teste, do qual fora eliminado.  

Ocorre que o sobredito ato emanou do Presidente da Comissão
Coordenadora do Concurso para o Curso de Formação de Soldados PM,  e
não da autoridade apontada como coatora. É possível extrair tal conclusão
do documento de f. 102.

 Consoante já decidiu recentemente esta Corte de Justiça, em
sede de mandado de segurança, “o Comandante Geral da Polícia Militar do
Estado da Paraíba, pelo simples fato de ser o titular da Pasta, ocupando o
topo  da  cadeia  hierárquica,  não  pode,  automaticamente,  ser
responsabilizado, em sede de mandado de segurança, por todos os atos
praticados pelos seus funcionários subordinados investidos com poderes
decisórios, ressalvados os casos em que incide a Teoria da Encampação,
inaplicável  ao  caso  concreto,  ainda  que  houvesse  futura  e  hipotética
defesa  de  mérito  da  conduta  impugnada,  porquanto  inexiste  dúvida
razoável  quanto ao seu executor/ordenador,  além do que o verdadeiro
responsável  e  o  declinado  equivocadamente  como  tal  atraem  a
competência  de  distintos  órgãos  julgadores  para  apreciação  do  writ”.
(Processo  nº  0002599-93.2015.815.0000.  Relator:  Des.  José  Ricardo
Porto. Decisão: 14/05/2015).  

Portanto,  inaplicável  à  hipótese  em disceptação,  a  teoria  da
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encampação,  posto  que  o  Comandante  impetrado  não  proferiu
manifestação de mérito sobre a eliminação do candidato.

Acerca da matéria, trago à colação precedentes deste Tribunal: 

ADMINISTRATIVO - Mandado de Segurança – Concurso público para
o curso de formação de oficiais da polícia militar – Indeferimento da
inscrição  no  certame  por  ato  do  Presidente  da  Comissão  –
Impetração voltada contra o Comandante-Geral  da Polícia  Militar  -
Ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  -  Reconhecimento  de  ofício  –
Possibilidade – Indeferimento da inicial – Inteligência do art. 10 da
Lei 12.016/2009 – Extinção do processo sem resolução do mérito. -
Segundo  a  dicção  do  art.  6º,§  3º,  da  citada  Lei,  'considera-se
autoridade  coatora  aquela  que  tenha  praticado  o  ato
impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática'. −
O ato  apontado  como ilegal,  que  indeferiu  a  inscrição  do
impetrante no concurso público para o Curso de Formação de
Oficiais da Polícia Militar do Estado da Paraíba, fora emanado
pelo  Presidente  da  Comissão  Coordenadora  do  Concurso.
Sendo  assim,  fácil  perceber  a  ilegitimidade  passiva  do
Comandante-Geral  da Polícia  Militar do Estado da Paraíba,
eis que não praticou ato lesivo a direito líquido e certo do
impetrante.  −  'Havendo  erro  na  indicação  da  autoridade
coatora, deve o juiz extinguir o processo sem julgamento do
mérito,  sendo  vedada  a  substituição  do  pólo  passivo  da
relação  processual'.  (STJ  -  RMS  14.508/GO)”  (TJPB.  MS  nº
0000566-33.2015.815.0000.  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. J. em 02/03/2015). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.CONCURSO  PÚBLICO.  PEDIDO  DE
CONVOCAÇÃO PARA SUBMISSÃO A ETAPA DE AVALIAÇÃO SOCIAL.
AUTORIDADES  COATORAS.  COMANDANTE  GERAL  DA  PMPB  E
PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DO  CONCURSO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO PRIMEIRO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ENCAMPAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  DÚVIDA  RAZOÁVEL  E  ALTERAÇÃO  DE  REGRA
CONSTITUCIONAL  DE  COMPETÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
INCOMPETÊNCIA DA CORTE PARA PROCESSAR WRIT CONTRA ATO
DE  AGENTE  PÚBLICO  NÃO  DETENTOR  DE  FORO  PRIVILEGIADO.
DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA AO JUÍZO DO 1º GRAU (CPA, ART.
113). - Não tendo autoridade coatora atribuição à correção do
ato  tachado  de  ilegal,  mister  reconhecer  a  ilegitimidade
passiva. - Impossível adotar a teoria da encampação quando
não  houver  dúvida  fundada  sobre  a  legitimidade  da
autoridade coatora e a aplicação importar em modificação de
regra constitucional de competência. Precedentes do STJ.  -
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Embora  a  jurisprudência  do  Colendo  STJ  tenha  firmado  o
entendimento que a indicação incorreta da autoridade coatora implica
na extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme art. 267,
VI, do CPC, o caso dos autos reclama outro fim, vez que ainda resta
o Presidente da Comissão do Concurso no polo passivo da demanda.
(TJPB. MS nº 0000925-80.2015.815.0000. Rel.  Des.  João Alves da
Silva. J. em 24/02/2015). 

Uma  vez  reconhecida  a  ilegitimidade  passiva  da  autoridade
apontada  como  coatora,  como  no  caso,  é  imperiosa  a  denegação  do
mandado de segurança, sem exame do mérito, consoante intelecção do
art. 485, VI, do CPC/2015 (art. 267, VI, do CPC/73) c/c art. 6º, § 5º, da
Lei nº 12.016/2009. 

A norma mandamental (Lei nº 12.016/2009), em casos desse
jaez (ilegitimidade passiva), instituiu, tecnicamente, que, nas hipóteses de
extinção sem resolução do mérito,  a segurança deve ser  denegada,  in
verbis:

 
Art. 6º ….
(…)
§ 5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo
art.  267 da Lei  n.  5.869,  de 11 de janeiro  de 1973 – Código de
Processo Civil.” (§5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

Diante do exposto,  reconheço a ilegitimidade passiva da
autoridade apontada como coatora,  e  DENEGO A SEGURANÇA,
sem apreciar o mérito,  fulcrado no art. 485, VI, do CPC/2015 (art. 267,
VI, do CPC/73) c/c art. 6º, § 5º, da Lei nº 12.016/2009.

Sem honorários (Súmula 512 do STF). 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 17 de janeiro de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator


